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Câmara Municipal de 
Vereador Carlos Neder 

PROJETO DE LEI n° 12012 do Vereador Carlos Neder (PT) e Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
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01. G0497121:)1 2  

"Estabelece percentual mínimo do total de recursos destinados nas leis 
orçamentárias anuais a publicidade e propaganda, a ser aplicado em 
programas de educação para a saúde." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 12  - Do total das dotações orçamentárias consignadas nos orçamentos anuais do Município 

de São Paulo a gastos com publicidade e propaganda, 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, 
deverão ser aplicados em programas de educação para a saúde. 

Art. 2 2  - Os programas a serem contemplados com os recursos previstos no art. 1 2  serão 5:4 

• contrário. 

Art. 32  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 

É§ 

Art. 42  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações g 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Sala das Sessões, 
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indicados conjuntamente com o projeto de lei orçamentária anual. 
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Câmara Municipal d 
Vereador Carlos Neder 

A presente iniciativa parlamentar foi originalmente apresentada pelo Deputado José Aristodemo 
Pinotti e a oficializamos nesta Casa em sua homenagem e em defesa dos princípios constitutivos 
do SUS. Todos os indicativos na área de saúde dão-nos conta de que muitas doenças poderiam 
ser evitadas se fossem realizadas campanhas ostensivas de educação para a saúde. 

De fato, a prevenção de doenças por meio da promoção de ações de educação para a saúde é o 
instrumento mais apropriado de que o Poder Público dispõe para reduzir a incidência de doenças 
previníveis e suas despesas com saúde, principalmente as relacionadas às doenças de maior 

complexidade e mais disseminadas, que exigem volumosos gastos do SUS para o seu tratamento, 

• e que, no entanto, poderão ser evitadas caso a população venha a ser 'convenientemente 

esclarecida sobre os procedimentos preventivos que deve adotar, tanto no nível individual como 
familiar e coletivo. 

É preciso orientar os gastos em comunicação com inequívoco caráter educativo. Em face dessa 

constatação, propomos o estabelecimento, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, de regra de 
caráter permanente, que assegure a destinação dos recursos necessários à cobertura das 

despesas com programas educativos voltados para a promoção da saúde e a prevenção de 
doenças. 
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ClAUD;14140 DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

r:orda 

Proces.,w 
• r--irU.-J, SOnta " r  

Req. 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0497/12 

  

Realizada pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no 
site e no site www.senado.aov.br/legislacão,  a respeito do assunto foram localizados: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente art. 37, § 1°, e 165; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente art. 37, §2°, IV, e 137 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.166, de 5 de julho de 2001, que cria a Secretaria Municipal de 
• Comunicação e Informação social — SMCIS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manuten ão 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro issionais da 
Educação - Conselho do FUNDEB (especialmente seu artigo 7°, inciso V); 	1.1 

- Decreto n° 50.378, de 13 de janeiro de 2009, que transfere para a Secretaria 
Executiva de Comunicação Social, da Secretaria do Governo Municipal, a Central de 
Atendimento 156, o Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, o 
Comitê Gestor do Serviço de Atendimento do Cidadão, a subordinação técnica do 
Serviço de Atendimento ao Cidadão — SAC e atribuições previstas na Lei n° 13.166/01; 

- PL 0482/2012, do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a destinação de 80% (oitenta 
por cento) das verbas reservadas para gastos com publicidade para campanhas 
educativas de resgate da cidadania, e dá outras providências; 

- PL 0484/2012, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a destinação de verba 
orçamentária para atividades de Zeladoria das Subprefeituras. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio para SGP-22 para as providências cabíveis e posterior remessa à pomissã 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, confoi'me 
despacho do Senhor Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 17 de dezembro de 209. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 4.472 

Caio 
Procurador Supe 

alho Giannini 
e Pesq. e Análise Prévia 

5.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov.hr  
PL n°0497/12 - pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

- 

l i SOrlia g ::, :.- ,-, I 
RQa 1 ,..,- ,,,1 .,-..,,:--,  

:., 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3°  do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto com pilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
coNs'n -ruiçÃo DA REPÚBLICA FEDERAllVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípiose do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Condituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - *garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

- promover° bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nasalas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 
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I - manter a integridade nacional; 

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; 

III -0i- termo a grave comprometimento da ordem pública; 
	 Feiha 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação; 	 ,PrOCE`5:-,) 

V - reorganizar asfinanças da unidade da Federação que: 	 - • 
• 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior, 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais 

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta. 

• e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 
2000) 

Art. 35.0 Estado não intervirá em seus Municípios nem a União nos Municípioslocalizados em Território Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviçospúblicos de saúde;(Redacão dada pela Emenda Constitucional n°29. de 2000) 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição 
Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

I - no case do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do 
Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

* II - no case  de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e 
no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

exeettOre-ele4efederek (Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° - 0 decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° -Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas. 

§ 30  - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativ, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 40.. Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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0.440, de 1902) 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada  
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada peia Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

aRITANITI 

111-o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual peMli—Sa nu 	— 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso ptiingp_09,prossas ou de14as J 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carrei ;-„ 	 . 

c,ortla 	r": erre „ 
v- 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assemoramento . (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

• 	VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica (Redação dada pela Emenda Constitucional  
n° 19, de 1998) 

VIII -a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X 
ceirrisre-rrerntes~dettert 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Regulamento) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratária, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Govemador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,  
19 12 2003 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 

erdi-arrestertte-blefse-atttetiere-me 
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XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
qualquer caso o disposto no inciso XI. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 
	

k°1 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional'h° 19, de 1998) 

• • 	UJI11•111,31l.l. et• 

rrrista-e4trrrdirpfres-rrrerrrtitles-rrel-o-PereFer-~ 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público' (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada rSela Emenda  
Constitucional n°34. de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda  

l
Constitucional n° 19, de 1998) 

XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998) 

XX-depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento) 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras especificas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

• § 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e intema, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5 0, X e XXXIII; 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 40  - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° -A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 

erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° -As pessoasjuridicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

XVIII -a administração fazendária e mus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os derlais'wtores administrativos, na forma da lei; 
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Icenv› r2n 
'9erntes; Tíncluído pela Emenda  

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

1-o prazo de duração do contrato (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I! -.os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos d 
Constitucional n° 19, de 1998) 

III -a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 
	

Sonia 
, 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que rec erem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio en geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

1 
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso )(Ido caput deste 

artigo, as parcelas de caráter indenizatório preÁstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

• § 12. Para os fins do disposto no inciso X1 do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores do respectixo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. ílncluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

Art. 38. 

Are 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I -tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer casa que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

• V - para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Seção II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide 
ADIN n° 2.135-4) 

§ 1° - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 

individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Reaulamento) 

§ 2° - Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7°, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX. 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação dada pela  

Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda  

Constitucional n° 19, de 1998) 

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide  
Emenda Constitucional n°20. de 1998) 
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dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casas 
previstos em lei. 

Seção II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

l- o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1° - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ i° -A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agênciasfinanceiras oficiais de fomento. 

§ 3° - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

§ 4 0  - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o 
plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

• 	§ 50  - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, 
bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6° - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia. 

§ 7° - Os orçamentos previstos no § 5°, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de 
reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

§ 80 A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibiçãb a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei. 

§ 9° - Cabe à lei complementar 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
I.orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e 
funcionamento de fundos 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1° - Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da 
República; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, 
criadas de acordo com o art. 58. 

§ 20 - As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo 
Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 

§ 30  - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I -sejem compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 
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c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 

III -sejam relacionadas: 

Fo;ha 
a) com a correção de erros ou omissões; ou 

PreCOSS:Ct 

I 	. 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 	 :rr  
i'ii'i9r ■ D 	Fe.,rreirn 

§ 4°  - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadaS,,quart icio:':jncompativeis 	(31 plano 
plurianual. 

§ 50  - O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor modificação nos pro tos a que se 
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 60 - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da 
República ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 90• 

§ 7° - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao 
processo legislativo. 

§ 8° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifica 
autorização legislativa. 

Art. 167. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

410 	III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

Coristitucásnal n" 29, de 2000) 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos 
a que se referem os arta 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 
198, § 2°, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8°, bem 
como o disposto no § 4° deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

V 	'abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 
para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5'; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 

X -a trangerência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Govemos Federal 
e Estaduaise suas instituições financeiras, para pagamento de despesascom pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas 
distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional  

n° 20, de 1998) 

§ 1° - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 

plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2° - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 

incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

§ 3° - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
12

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



n° 

(vt 
 e dos reei.' s de que 

tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e$tlitepahátéracrderétêbif6t para com 
esta. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

comPlefiterfteme-ettte-ge-refere-er e~r,§-9". 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensória Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, 
em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9 0 •  Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de  
2004) 

Art. 169. A despesa com pessoal atiw e inatim da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 

"ou indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas (Renumerado do parágrafo único, pela 
11111Èmenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa da pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no 
caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998) 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; (Incluído pela Emenda  
Constituciónal n° 19, de 1998) 

II - exoneração dos servidores não estáveis (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide Emenda Constitucional n° 
19, de 1998) 

§ 4°  Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da 
lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 50 0 servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração 
por ano de serviço. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 6 °  O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou 
função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 7° Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4°. (Incluído pela Emenda 

Constitucional n° 19, de 1998) 

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça saciai, observados os seguintes princípios 
. 	• 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III -função social da propriedade; 

decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4.0  É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem oattrfisTre.:15,,,
a 
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SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§, 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 °  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§. 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 
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' I - criação, extinção ou transformação de cargdstUriOes 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica --b---- 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
, .períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 17 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

§ 2° - O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de 
.capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoas jurídicas, salvos se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - incide sobre a transmissão por ato oneroso 
"intervivos" de bens imóveis e direitos a eles relativos de 
imóveis situados no território do Município. 

30 - 0 imposto previsto no inciso III não exclui a 
incidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I, 
alínea "b", da Constituição da República, sobre a mesma 
operação. 

(Revogado pela Emenda 24/01) 

Art. 134 - Os recursos administrativos em matéria 
tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiado 
a ser criado por lei. 

Art. 135 - O Município divulgará, até o último dia do mês 
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 

. tributos arrecadados e das transferências recebidas. 

Art. 136 - A isenção, anistia e remissão relativas a 
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter 
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena 
de nulidade do ato. 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 

1° - A lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública municipal para as despesas de 
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

§, 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública: municipal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e 
disporá sobre as alterações na legislação tributária. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICt PIO DE SÃO PAULO !Set.-„,, 	50:;Tre.ira 

5 3 0  - O Poder Executivo Municipal publicará, até 30 
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária. 

5 4 0  - Os planos e programas municipais, regionais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara 
Municipal. 

5 5 0  - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto. 

5 6 °  - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

5 7 0  - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que 
por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 8° 	- A lei orçamentária anual identificará, 
individualizando-os, os projetos e atividades, segundo a sua 
localização, dimensão, características principais e custo. 

§. 9° - As leis orçamentárias a que se refere este artigo 
deverão incorporar as prioridades e ações estratégicas do 
Programa de Metas e da lei do Plano Diretor Estratégico. 

10. - As diretrizes do Programa de Metas serão 
incorporadas ao projeto de lei que visar à instituição do plano 
plurianual dentro do prazo legal definido para a sua 
apresentação à Câmara Municipal. 

(Acrescentados pela Emenda 30/08) 

Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, 
na forma do Regimento Interno. 

5 1° - Caberá à Comissão•de Finanças e Orçamento: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
Prefeito; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

-; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planoá2::e2programas 
municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica, e exercer 
o acompanhamento e a fiscalização orçamentária. 

§ 2° - As emendas serão apresentadas na Comissão de 
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão 
apreciadas na forma regimental, pelo plenário da Câmara 
Municipal. 

§ 3 °  - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as, que incidam 
sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviços da dívida; ou 

III - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões ou; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4 °  - As emendas ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis 
com o plano plurianual. 

§ 5 °  - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações nos projetos a que se refere 
este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
Permanente, da parte cuja alteração é proposta. 

6° - Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas 
pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, e nos 
seguintes prazos: 

I - diretrizes orçamentárias: 15 de abril; 
(Alterado pela Emenda 24/01) 
II - plano plurianual e orrmento anual: 30 de setembro. 

§ 7° - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, 
no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas 
relativas ao processo legislativo. 

§ 8° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia 
e específica autorização legislativa. 

9° - O projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso 1 do 
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FO: nu  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Soma 	G. F- 
- 	'-,,- §. 6° deste artigo será votado e remetido à sanção ,01-LteOL;de--. 

• 'junho. 

10 - O projeto de lei do plano plurianual encaminhado à 
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do § 6° deste 
artigo será votado e remetido à sanção até 31 de dezembro. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 139 - Não tendo o Legislativo recebido a , proposta de 
orçamento anual até a data prevista no inciso II do § 6° do 
artigo anterior, será considerado como projeto a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de sua edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, respeitado o princípio do equilíbrio 
orçamentário. 

Art. 140 - Aplicar-se-á, para o ano subsequente, a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro, 
não tenha votado a proposta de orçamento. 

Art. 141 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, até o último dia de cada mês, a posição da "Dívida 
Fundada Interna e Externa" e da "Divida Flutuante" do 
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o 
tipo de operação de crédito que a originou, as instituições 
credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfil 
de amortização. 

Art. 142 - O balancete relativo à receita e despesa do mês 
anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado 
mensalmente até o dia 20 (vinte), no órgão oficial, de imprensa 
do Município. 

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão de, pessoal, a 
qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos 
delas decorrentes; 

II - se houver autorização legislativa específica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista. 

CAPÍTULO VII 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

9 ......1_ „..,,,, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13166 

Total de referências : 

LEI No 13.166 05/07/2001 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Cornunicaçao e Informaçao Social - SMCIS, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 284/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Lei no 14.668/2008 - Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6o desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 42.157/2002 - Oficializa a Rede Publica de Telecentros a que se refere o art. 6 0 , 
inciso II, alinea "b", desta Lei. 
- Decreto no 45.820/2005 - Reorganiza as atividades do Governo Eletrônico da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
- Decreto no 46.856/2005 - Reorganiza as atividades do Governo Eletrônico da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
- Decreto no 46.957/2006 - Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação as 
atribuições da Secretaria Municipal de Comunicação, previstas nesta Lei. 
Dec. 50.378/2009 - Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do 
Governo Municipal, as atribuições previstas no art. 6 0, incisos II, alíneas "c" e "d", III, IV, V e 
VI desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

• 	Alterações: 
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Art. 6'- A Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico terá as 
seguintes atribuições: 
I - fomentar o acesso da população do município de São Paulo I L  
à Sociedade da Informação e do Conhecimento; 	 r  
II - coordenara formulação es implementação, bem como su- 
pervisionar as polideas públicas de governo detninico no tini- 	. 
bito da administração direta e indireta, visando a: 	C.. 	- 
a) clisponibilizar à população sistema integrado de informações 
do Governo Municipal; 
b) implementar rede pública de telecentros e de instalações 
análogas objetivando o ~cicio cá cidadania eletrônica; 
c) implantar centrais de atendimento telefônico integrado ao 
Sistema de Infomiaiões Municipais; 
d) implementar a prestação de serviços municipais por meio 
eletrônico; 
III - gerir sistemas eletrônicos de atendimento aos municipes; 
IV - planejar e gerir o provedor de conteúdo de informação e o 
portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet; 
V - participar das definições dos protocolos de integração de 
"hardware"! e "software' dos sistemas computacionais e de te-
lecomunicações adotados pelos órgãos municipais; 
VI - articular as ações da Administração Municipal com a rede 
pública de comunicação e informação de Sio Paulo e com ou-
tros órgãos coordenadores e gestores da Internet brasileira. 
Art. 7'- A Coordenadoria do Governo Eletrônico contará com 
um Comité Consultivo, composto dos seguintes membros: 
I - o Coordenador do Governo Eletrônico; 

- 1(um) representante de Secretaria Municipal da Adminis-
tração; 
III - l(um) representante da Secretaria de Finanças e Desen-
volvimento Econômico; 
IV -1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
V - 1 (um) representante da Secretaria de Implementa* das 
Subprefeituras; 
VI -1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal; 
VII -1 (um) representante da Companhia de Processamento de 
Dados do Município de São Paulo. 

- Ao Comitê Consultivo caberá definir as diretrizes de 
atuação da Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico. 
Art. 8'- A Coordenadoria Administrativo-Financeira tem as 
seguintes atribuições: 
1- inspecionar e orientara execução dos serviços financeiros e 
contábeis; 
II- promover o entrosamento de suas atividades financeiras 
com o órgão normativo central; 
Dl - elaborar e aprovar os meios de controle e registro finan-
ceiros das unidades; 
IV - centralizar e coordenar os elementos econômicos, patri-
moniais e contábeis, fornecidos periodicamente pelas uni-
dades, com a finalidade de apresentação de relatórios, com de-
monstrações parciais e gerais; 
V - elaborar a proposta orçamentária de Secretaria Municipal 
de Comunicação c Informação Social; 
VI - fornecer subsídios para .a elaboração de programas e pro-
jetos, dentro de sua área específica; 
VII - controlar a movimentação de papéis e documentos da Se-
cretaria; 
VIII - planejar e promover programas de treinamento; 
IX - exercer o controle permanente do pessoal; 
X - assegurar apoio administrativo, material, de transportes e 
demais serviços necessários ao desempenho de todos os ór-
gãos da Secretaria; 
XI - promover cursos de capacitação profissional, visando a 
dar apoio técnico aos servidores; 
XII - cumprir outras atividades afins. 
Art 9'- Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Admi- 

LEI PP 13.166,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeta de Lei a*  284511, de Executiva) 

Cria a Secretaria MunicOal de Comei-. 
cação e Informação Social - SMCIS. e 
dó outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1'- Fica caiada a Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social- SMCIS. 
Art. 2' - A Secretaria Municipal de Comunicação ,e Infor-
mação Social bem como atribuições: 
I - dar, direta ou indiretamente, à Prefeita, o suporte Iteeeedrie 
ao desempenho de suas atribuições, na área relativa à política 
de comunicação social do Governo; 
II - premiar e administrar as dotações orçamentárias concer-
nentes às publicações de interesse do Município e à publici-
dade legal; 
III - coordenar e supervisionar a implantação de programas in-
formativos; 
IV - coordenar, controlar e supervisionar a publicidade dos ór-
gãos e entidades da Administração Municipal, direta e indi-
reta, de empresas públicas municipais edis sociedades de eco-
nomia mista das quais o Município seja acionista majoritário; 
V - prestar apoio especializado à Prefeita nos assuntos rela-
tivos à comimicação por meio da midia; 
VI- levantar e estudar os assuntos de interesse da Adminis-
tração e da população, que devam ser divulgados pelos meios 
de comunicação, propondo à Prefeita alternativas de orien-
(ação e ação, efetuando essa divulgação, quando pertinente; 
VII - estabelecer contatos com os órgãos de comunicação, vi-
sando à divulgação dos atos da Administração Municipal e in-
formara opinião pública sobre matérias de interesse dos muní-
cipes; 
VIII - coordenar e supervisionar as assessorias de imprensa de 
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta; 
IX - coordenar a formulação e a implementação, bem como 
supervisionar, as políticas públicas de governo eletrônico no 
âmbito da administração direta e indireta. 
Art. 3° - A Secretaria Menicipal de Comunicação e Infor-
mação Social tema (egnince estrutura: 
I • Gabinete do Secretário; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Coordenadoria Geral de Imprensa; 
V- Coordertadoria Geral de Publicidade; 
VI - Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico; 
VII - Coordenadorá Administrativo - Financeira. 
Art. 4 - A Cootdenadoria Geral de Imprensa terá as seguintes 
atribuições: 
1- fornecer à Prefeita e aos órgãos da Adniinistração Direta e 
Indireta do Município informações relativas à divulgação de 
ações da Administração pelos diversos meios de comunicação; 
II - criar e manter estrutura interna de comunicação, como ob-
jetivo de captar assuntos de interesse da Prefeitura e dos cida-
dãos, para divulgação pelos meios de comunicação; 
III - intermediar e coordenar os contatos com os meios de co-
municação interessados nos atos oficiais da Prefeitura; 	" 
IV - coordenai e supervisionar as assessorias de imprensa de 
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta. 
Art. 5' - A Coordenadoria Geral de Publicidade terá as se-
guintes atribuições: 
I• gerenciar a verba ia linha institucional de publicidade, es-
pecialmente no que se refere aos contratos com agencias de 
PmPa~a; • 
II - gerenciar averba de publicidade legal; 
III - fornecer instruções, aprovar e acompanhar os trabalhos 
dag Meneias de PrePakianda; 
IV - dotar a Administração de instrumentos ágeis para reso-
lução de demandas relacionadas à publicidade dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta; 
V - realizar, em conjunto com a Secretaria Municipal da Ad-
ministração, projetos de comunicação interna; 
VI- planejar e controlar a padronização da comunicação vi-
sual utilizada pela Administração Direta e Indireta; 
VII- coordenar, controlar e supervisionar a publicidade da 
Administração Direta e Indireta. 
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nistração da Prefeitura do Município de São Paulo, com as denominações, referências de vencimento e formas de provimento indi-
radas, os cargos constantes do Anexo Único desta lei; que passam a integrar o Anexo I, Tabela A - Cargos de Provimento em Co- , 
missão - Grupo 5, da Lei e 11.511, de 19 de abril de 1994. 
Att 10- Mentidas a referência e forma de provimento,o cargo de Secretário Municipal de Comunicação e Informação Social, 
constante do Decreto n.• 40.231, de l• de janeiro de 2001, passa a denominar-se Secretário Municipal e fica transferido para a 
cretaria Municipal de Connmicação e Informação Social. 5 

otk.C1  ds Lei Fedem! n• 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de Rã 1357.500,00 (hum 
Art. 11 - Para atenderás despesas decorrentes desta lei no presente exercício, fira o Executivo autorizado; nos termos do artigo 4 	

k 
? 

lhão, trezentos e cinqüenta e sete Mil e quinhentos realá), criando a atividade "Administração do Gabinete do Secretário Munici P.. or r? 
de Comunicação e Informação Social" 
§ I° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federa) 1:1'2,...1 	 " !) F.2

.  

n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis para acorrer às despesas. 
§ - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário. 
Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a realocar para a Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social os saldos das 
seguintes dotações do orçamento vigente: 
Publicações de interesse do Município 
Código 11.50.03.07.023.2103 
Publicação de editais e outras legais 
Código 11.50.03.07.023.2126. 
Ait 13- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de julho de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPUCY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
HELENA 10ERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 

• JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada niSecretaria ao Governo Municipal, em 05 de julho de 2001. 
RUI GOE7T1E bkèostC rALCÃO;Secretário do Governo Municipal 

Anexo Únicos que se refere o art. 9* da Lei n• 13.166, de 05 de julho de 2001 
CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO SOCIAL 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

CARGO RIR QTIVE PARTE UB FORMA DE PROVIMENTO 
Clefeh6direie DAS-I5 1 11-1 Livre provia* em mis& pdo Preario 
Chich Assestai Ténia DAS-I4 PP-1 Lixe provira* a *mis* ido Prefeito, dadte podadores rk ffiploon 	'MI &pior. 
Chefe è Amalia Jarro DAS-I4 1 PP4 Is Prefeito, driere patadoes 	iplcamis Cieis bóias e Sociais e imita 	OAB. 
ÀSWA9I Niko 11-1 Livre provineÉo tomais& pelo Medo, &oh podadores de riploora &Meies kik& e Sodas e içados oe OAD. 

Assem' Raiz 111 2 PP4 Livre Fornir& ora &rabio pdo Prefeito 
Assessoáridico DAS-I2 1 PP4 Livre proviemo Ecoeis* pdo Prefeito, deo& &adora de &piam de Meios latiras e Sabá 
Asma Tészko DAS-I2 1 £14 Lixe revire& era carásio peio Perfeito 
Assistais Unix II OAS-I I 3 114 Ume provimento em cursei° pelo Prefeito 
Assista& Raios 1 ' 2 PP4 Livre evidente ao etaissfropilo Pereiro 

COORDENADOR1A ADMINISTRATIVO-FINA/UMA 

CARGO 
	

REI. QTDE FARTE TAD, 

Coordmedor II 	DAS43 	1 

Assessor Tkoico 	DAS-I2 	2 
	

PP-1. 

Assiste* Térmico II 	DAS-11 	1 
	

114 
Avinde Tédio II 	DAS-I1 	I 

	
11-1 

FORMA DE PROVIMENTO  

line provindo ar ozwissio pelo Parede, date dorbiotes de ipleore IdNI *Net 

livre !ovina ao atido peb Prekito, date &deixa à irploon de mini gaia 

Livre provim* eu unido pdo Prefeito 

Livre provier& em conluio pdo Prefeito, derme portadores de 1plome de Cindas Condireis e irados ao C1C 

COORDENADORIA GERAL DO GOVERNO ELETRoNICO 

CARGO 	' 

Coadereciir Geral 

Coado* O 

Coorkeolor II 

AsdmleTissin ll  

Assim:me %aio 11 

Assisar* Técnico I 

RIS. qIIIE PAR11TAL 

DAS-I4 	1 	PP4 

DAS-13 	4 	PP-I 
DAS-13 	2 	11-1 

DAS-II 	2 	114 
DAS- II 	4 	PP-1 

DAS-9 	4 	114 

FORMA DE PROVIMENTO  

Line goviroeoto ao emissão pelo Prekito 

Live governas° em weissio Mo Prefeito 

Livre provisearo ern comido ;elo Preferi% dentre poibétes & &ohm de mini anais 
Um praiano as mini° pdo Prefeito, dentre podadores & diploma à dvel superior 

Livre__provirneoro en coridssis pelo Prefeito 

lia ponteato em amásio pelo Pakita  

COORDENAI/0NA MAL Dl IMPRIMA 

CARGO 

CoordendirGenl 

Cunhado R 

Crookredall 

AnisIenk Térmico 0 
Assiso:datai:o R 

Assislene Técnico' 

REI. QTDE PARIETAL FORAM DEPRO1252(30  

DAS-I4 	I 	P14 	Line provi:nadem amásio Pelo Protelo 

DAS-I3 	4 	P14 	line probas. em comboio pelo Prefele 

DAS-13 	3 	11-1 	livre provimento em corrido pelo Peroro, hese portadas é dislate de olvd sopeia 

DAS-I1 	4 	111 	Livre Moem em corrido pelo Piefein 

DAS-11 • 3. 	11-1" 	Limprovinenhoncosissio Mo Pareô), desse pornionskiiplosade ISM superior 

DAS9 	4 	PP-I 	!imprense em comissio Mo Prefeito  

COORDINADORIA GIRAI DE PUBUCWADE 
CARGO 	 REI. QTDE 

, Condenada Gted 	DAS-I4 	I 

Cionkrador 	 DAS13 	2 

• Cachada R 	DAS-13 	I 
Animas Tiarico 	DAS-II 	I 

AsshtnteTiinctl 	DAS4 I 	I 

Assismie Tísico I 	DAS-9 

  

PARIETAL FORIIADIPROVIMIKr0  

£14 	Livre proviaieneenconissiopelo Prefein • 
P14 	Line proMmio as orais& pdo Pardo 

P14 	U dmloPm odedoMlaseIbr 

£14 	Line provim** eu colidi Mo bailo 

11-1 	Livre norte* as comissin pelo Prekih, &te porndons diphos koivel sopeia 

P14 	1:11Te provindo ea comido pelo Mito  
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nirzyTaffireMeals,  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14666 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.666 10/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 305/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga a Lei no 12.545/1998. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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LEI No 14.666, DE 10 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 305/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB. 
Art. 20 . O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB será um órgão 
colegiado, cuja função principal, segundo o art. 24 da Lei Federal no 11.494, de 20 de 
junho de 2007, será proceder ao acompanhamento e controle social sobre a 
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização e 
ação independente e, ao mesmo tempo, harmônico com os órgãos da administração 
pública do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 . O Poder Executivo garantirá ao Conselho a infra-estrutura e as condições 
materiais adequadas, disponibilizando local para reuniões e equipamentos necessários, 
assegurando, assim, a execução plena para que o colegiado desempenhe suas 
competências, nos termos do art. 24, § 10, da Lei Federal no 11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 40 • O Conselho do FUNDEB será integrado por 24 (vinte e quatro) membros 
titulares, com os respectivos suplentes, na seguinte conformidade: 
I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo, dos quais pelo menos 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Educação; 
II - 4 (quatro) representantes dos professores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
III - 4 (quatro) representantes dos diretores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das unidades 
educacionais de educação básica do Município; 
V - 6 (seis) representantes dos pais ou responsáveis de alunos matriculados nas 
unidades educacionais da educação básica do Município; 
VI - 3 (três) representantes dos estudantes matriculados nas unidades educacionais de 
educação básica do Município, um dos quais indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas do Município de São Paulo; 
VII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 
VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar do Município de São Paulo; 
IX - 2 (dois) representantes das Entidades, Associações e Organizações que atendam 
crianças na faixa etária de O a 5 anos, conveniadas com a Municipalidade para 
prestação do serviço público de educação infantil. 
§ 10 . Os representantes referidos nos incisos II, III, IV e seus suplentes serão 
indicados pelas entidades sindicais das respectivas categorias que representam, 
mediante prévio processo eletivo, organizado especificamente para sua escolha, pelos 
seus respectivos pares. 
§ 20 . Os representantes referidos no inciso V deste artigo e seus suplentes serão 
indicados pelos Conselhos de Escola das unidades educacionais, nas Coordenadorias de 
Educação, mediante prévio processo eletivo organizado para esta escolha, pelos 
respectivos pares. 
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§ 	O representante a que se refere o inciso VIII deste artigo, e seu suplente, será 
indicado pelo conjunto dos Conselhos Tutelares. 
§ 40 . Os membros eleitos para o Conselho do FUNDEB deverão prestar contas aos seus 
pares, em sessões públicas regulamentadas pelo Regimento Interno do Conselho do 
FUNDEB. 
§ 50 . Os membros do Conselho do FUNDEB deverão ser indicados no prazo de até 20 
(vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores. 
§ 60 . São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB: 
I - o cônjuge e os parentes consangüíneos, ou afins, até o terceiro grau, do Prefeito, 
do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais; 
II - o tesoureiro, contador, funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que 
prestem serviços relacionados à administração, ou controle interno dos recursos do 
Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, 
destes profissionais; 
III - os estudantes que não sejam emancipados; 
IV - os pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do 
Poder Executivo; 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo. 
§ 70 . Os representantes e seus suplentes referidos no inciso IX serão indicados pelas 
Entidades, Associações e Organizações que atendam crianças na faixa etária de O a 5 
anos, conveniadas com a Municipalidade, mediante prévio processo eletivo organizado 
especificamente para sua escolha, pelos seus respectivos pares. 
Art. 5 0 . O suplente substituirá o membro titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastamentos temporários ou eventuais, bem como assumirá sua vaga nas hipóteses 
de afastamento definitivo daquele em virtude de: 
I - desligamento por motivos particulares; 
II - situação de impedimento prevista no § 6 0  do art. 40  desta lei, na qual se enquadre 
o titular no curso de seu mandato. 
§ 10 . Na hipótese do suplente enquadrar-se nas situações de afastamento definitivo 
previstas no "caput" deste artigo, novo suplente deverá ser indicado, observadas as 
regras contidas no art. 4 0  desta lei. 
§ 20 . Se o titular e o suplente enquadrarem-se, simultaneamente, nas situações de 
afastamento definitivo previstas no "caput" deste artigo, deverá ser indicado novo 
conselheiro, com o respectivo suplente, na forma do art. 4 0  desta lei. 
Art. 6 0 . Os membros do Conselho serão designados pelo Prefeito, para um mandato de 
2 (dois) anos, permitida uma única recondução. 
Art. 70 . Compete ao Conselho do FUNDEB: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo; 
II - apresentar ao Poder Executivo parecer sobre as contas dos recursos do Fundo até 
30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação de prestação pelo 
Município nos termos do que dispõe o art. 27, parágrafo único, da Lei Federal no 
11.494, de 20 de junho de 2007; 
III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos Programas 
Nacionais do Governo Federal em andamento no Município; 
IV - receber e analisar as prestações de contas referentes aos Programas descritos no 
inciso anterior, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos 
e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 
V - acompanhar e supervisionar os convênios firmados pela Municipalidade no tocante 
ao repasse de verbas da educação; 
VI - supervisionar a realização do censo escolar e a elaboração da proposta 
orçamentária anual do Poder Executivo, com o objetivo de concorrer para o regular e 
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:3. Fer 
• Ren. 

tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que 
alicerçam a operacionalização do Fundo; 
VII - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
VIII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno, observado o disposto nesta lei, em 
conformidade com a Lei Federal no 11.494, de 20 de junho de 2007. 
Art. 80 . O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos pelos 
conselheiros, nos termos do disposto em seu Regimento Interno. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do 
colegiado, sendo impedido de ocupar a função qualquer representante do governo, 
gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 9 0 . As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas mensalmente, 
com a presença da maioria simples de seus membros e, extraordinariamente, quando 
convocados pelo Presidente, ou mediante solicitação por escrito de pelo menos 2/3 
(dois terços) dos integrantes do colegiado. 
§ 1 0 . As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de 
desempate. 
§ 20 . Os pareceres expedidos pelo Conselho do FUNDEB serão divulgados e publicados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 10. O Conselho do FUNDEB terá autonomia em suas decisões, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo e será renovado periodicamente ao final 
de cada mandato dos seus membros. 
Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações; 
IV - é considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores 
e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 
V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou 
servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 
a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 
b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado; 
VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares assegurando-lhes os direitos pedagógicos. 
Parágrafo único. Na hipótese da inexistência de estudantes emancipados, a 
representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do Conselho com direito a 
voz. 
Art. 12. O Poder Executivo deverá fornecer ao Ministério da Educação os dados 
cadastrais relativos à criação e composição do Conselho do FUNDEB. 
Art. 13. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, 
relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos assim como os 
referentes às despesas realizadas ficarão permanentemente à disposição dos conselhos 
responsáveis, bem como dos órgãos municipais de controle interno e externo, e ser-
lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por meio eletrônico. 
§ 10 . O disposto no "caput" deste artigo deverá ser apresentado ao Poder Legislativo e 
aos órgãos interno e externo da Secretaria Municipal de Educação, mediante 
manifestação formal acerca do acompanhamento e fiscalização do Fundo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
12

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



9)?-- 
tk9 

S. 

§ 20 . O Conselho referido nesta lei poderá, sempre que julgar conveniente: 
I - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário de Educação 
competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a: 
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com 
recursos do Fundo; 
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverãoidiscriminar 
aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; 
c) documentos referentes aos convênios entre a Secretaria Municipal da Educação e 
instituições parceiras; 
d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 
III - realizar visitas e inspetorias "in loco" para verificar: 
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares 
com recursos do Fundo; 
b) a adequação do serviço de transporte escolar; 
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do 
Fundo. 
Art. 14. O Regimento Interno do Conselho do FUNDEB deverá ser aprovado no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias após a sua instalação. 
Art. 15. A Secretaria Municipal da Educação, com o apoio técnico do MEC relacionado 
aos procedimentos e critérios de aplicação dos recursos dos fundos, atuará junto ao 
Conselho do FUNDEB, nos termos do art. 30 da Lei Federal no 11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 16. Até a efetiva implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, ficam 
mantidas a estrutura e as atribuições do Conselho do FUNDEF, criado pela Lei no 
12.545, de 7 de janeiro de 1998. 
§ 1o. No período compreendido entre a data da publicação desta lei e a da efetiva 
implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, suas competências serão exercidas 
pelo Conselho do FUNDEF. 
§ 2o. Na data da efetiva instalação do Conselho do FUNDEB, na forma prevista nesta 
lei, ficará extinto o Conselho do FUNDEF. 
Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação e com o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, poderá 
realizar, em 5 (cinco) anos contados da vigência dos Fundos, fórum municipal com o 
objetivo de avaliar o financiamento da sua educação básica, contando com 
representantes do Município, dos trabalhadores da educação e de pais e alunos. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 12.545, 
de 7 de janeiro de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
12

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 	 , 

R 
Base de dados : Iegis  

cs' Pesquisa : 50378  

Total de referências : 1 

 

	çk°11 

  

    

    

1/1 
Título: DECRETO No 50.378 13/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do Governo Municipal, a 

Central de Atendimento 156, o Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, o 
Comitê Gestor do Serviço de Atendimento ao Cidadão, a subordinação técnica do Serviço de 
Atendimento ao Cidadão - SAC e as atribuições previstas na Lei no 13.166, de 5 de julho de 
2001, que especifica. 

Legislação explicativa: Lei no 13.166/2001 - Cria a Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social - 
SMCIS. (ver documento) 

Notas connplem.: - Decreto no 50.506/2009 - Dispõe sobre a transferência de cargos de provimento em 
comissão destinados à execução dos serviços previstos neste Decreto, da Secretaria Municipal 
de Modernização, Gestão e Desburocratização, para a Secretaria Executiva de Comunicação, 
da Secretaria do Governo Municipal. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/12/2012 
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, 

DECRETO No 50.378, DE 13 DE JANEIRO DE 2009 

Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do Governo 
Municipal, a Central de Atendimento 156, o Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet, o Comitê Gestor do Serviço de Atendimento ao Cidadão, a 
subordinação técnica do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC e as atribuições 
previstas na Lei no 13.166, de 5 de julho de 2001, que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0. Fica transferida, da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização para a Secretaria Executiva de Comunicação, da , Secretaria do 
Governo Municipal: 

I - a Central de Atendimento 156; 

II - a subordinação técnica do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC da 
Prefeitura do Município de São Paulo, compreendendo os serviços oferecidos aos 
munícipes por meio telefônico, da internet, de autoatendimento, de postos de 
atendimento integrados e outros correlatos, mantida sua vinculação administrativa 
aos respectivos órgãos e entidades aos quais pertençam; 

III - a coordenação do Comitê Gestor do Serviço de Atendimento ao Cidadão, 
garantida a participação dos órgãos e entidades responsáveis pela prestação dos 
serviços; 

IV - o planejamento e gerenciamento do Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet; 

V - as atribuições previstas no artigo 6 0, incisos II, alíneas "c" e "d", III, IV, V e VI, 
da Lei no 13.166, de 5 de julho de 2001, com as alterações subseqüentes. 

Parágrafo único. A subordinação técnica referida no inciso II do "caput" deste artigo 
limita-se ao padrão e metodologia de atendimento, aos indicadores de 
performances, à identidade visual e às demais características gerais de 
atendimento e prestação de serviços aos cidadãos. 

Art. 20 . Em decorrência do disposto no artigo 1 0  desse decreto, transferem-se 
igualmente para a Secretaria Executiva de Comunicação os respectivos acervos e 
contratos, bem assim os recursos orçamentários e financeiros. 

Art. 3 0• Este decreto entrará em vigor da data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00482/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a destinação de 80% (oitenta por cento) das verbas reservadas para 
gastos com publicidade para campanhas educativas de resgate da cidadania, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . As administrações direta, indireta e fundacional do Município de São Paulo 
destinarão o montante de 80% (oitenta por cento), no mínimo, das verbas anuais 
reservadas para gastos com publicidade para campanhas educativas de resgate da 
cidadania. 
Art. 20  As campanhas educativas de resgate da cidadania serão destinadas à 
informação, conscientização e orientação sobre os deveres dos cidadãos, educação 
para boas práticas e importância do efetivo exercício da cidadania. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 110 
	 íl F.O .iia4 U'''' 	 d■.■,' :, 

I 
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S. Furrirz ... 
49 \ 

1...  

t "? ,:ca 1 OC■ .‘t: 

PROJETO DE LEI 01-00484/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de Zeladoria das 
Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  É obrigatória a destinação de no mínimo R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) da verba ou 20% (vinte por cento) do orçamento de cada Suldprefeitur 
que for maior, para atividades de zeladoria, compreendendo cuidados ásicos ccko 
limpeza do sistema de microdrenagem (bocas de lobo, galerias), pequ nas obr. e 
reparos, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São consideradas atividades de zeladoria para os fins desta lei: 
I - operações tapa-buracos; 
II - conservação de logradouros públicos; 	 1

1
1 

III - apoio e remoção; 
IV - limpeza manual de córregos; 
V- limpeza mecanizada de córregos; 
VI - limpeza de piscinões; 
VII - poda e remoção; 
VIII - conservação de áreas ajardinadas; 
IX - anti pichação; 
X - conservação de galerias; 
XI - locação de máquinas e equipamentos; 
XII - recapeamento de vias públicas; 
XIII - limpeza mecanizada de bocas de lobo; 
XIV - limpeza manual de bocas de lobo. 
Art. 3 0  A avaliação de necessidade será feita pelo Subprefeito, que levará em 
consideração a urgência das medidas a serem adotadas e estabelecerá as 
prioridades. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) d as, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  A verba descrita no artigo 1 0  deverá ser disponibilizada [mês a mês na 
proporção de 1/12 (um doze avos), não podendo ser congelada ou trarjisferida para 
outra dotação que não seja a de zeladoria. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, r irevogadas a disposi es 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

fone 

do processo n° 	01  —  )4CU" 	de 20 	12, 	'Q  2 / 	2!--à ‘,5 . (a) 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

Arão M dos Santos 
RF 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 • 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERV4.0 DE ARMSVO GERAL 

Processo coce: t ade: 	 _foihas. 

Arquivado em...0_9z 

2, S.  

Elida Lapso Silvaria 
RF 11.393 -80?-33 

• 
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REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00036120 13  

Sr. Presidente, 

r-  r•-• 
" 

1.. 

Sala das Sessões, em 

2 117 E11 2013 

rWral*.21,1914%1.1.1fflanniastro.h.1.4aatraart~~2.:11....1.01tlai. 

11°  3 3  dO PqrffinSSO 2 	.11 

.9 dQJ 

Câmara Municipal de São Paulo 
,Nes x.os- s 

\\O e NN• 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Carlos Neder 

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, P-L 63-d-0/ -2-, 

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR 05/8ci PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	t  "" 	 . de 20 1  a 	ei 	/ 	/ Re.13  (a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Viste Lopes Sítvério 
RF 11.3D3 SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013. 

01/03/2013 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

• 
À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

<-1 /os/ (LoI 3 

	

AD 	 RANÇA SILVA 

	

Supe 	da quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

4.04  
Ade ma Citem- 
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8Gda da COMlaSnO de //41 
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,f 44°  
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ustiç;', e 

Ot. O prazo 
nos termas 

.resioentt 
ara manifestação é de 8 ddas, 
§ 3° do artigo 03 do R.I. 

' 

U;S: 

À Comissão de: 

CQ,  

/ 	 

Solange Ránone dos Saltos 
Supervisora • SGP.22 

FtF, 10.801 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legi aço Participativ 

Em 	 à 

1 RECE220 À , 	. r„# 	,-, . • , . 	,., ,,,,,--,-... ut SÃO PAULO' 
 • 	.. :,... 	,li, , 	ri "" 

r ,  09,011.13 

... 
SAÍDA: IS 

ezik) h 

Segue 	juntado__ _ 	 data 

:. Documento  	 çãO  

Rubricado  e7  	ob tolha 	fr r3e,Vi  

Ern 

,loâo Cat\os k_ 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
12

. L
UI

S 
FE

RN
AN

DO
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



 

Folha 11° 	 •)c. 

• 

if  - Lr.14 
Jogo CrtõsjDias chàvéti 
-Técnico A MitliatittiVè 

" 	133 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

Ç14■0 PAULO 

  

• 16 - PAR 
16- 00408/2013 	

p10497-12 
 

PARECER N 	 k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0497/12 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Carlos Neder e Juliana 
Cardoso, que pretende estabelecer percentual mínimo do total de recursos destinados à 
publicidade e propaganda nas leis orçamentárias anuais à educação para a saúde. 

O projeto pode prosseguir em tramitação. 

O projeto visa orientar parte dos gastos em comunicação, destinando-os a programas 

• 	educativos voltados para a promoção da saúde e prevenção de doenças. 

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 37 da Lei 
Orgânica do Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Sob o aspecto material, o projeto também está em consonância com os mandamentos da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

• Nesse diapasão, estando a propositura relacionada a campanha preventiva, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de proteção à saúde, 
insculpido no art. 196, caput, do Texto Maior, in verbis: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado 	mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença  e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação". (grifamos) 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 
transcrito: 

"Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 
à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-1 
17- RELCOM p10497-12 1 
17- 00411/2013 
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no art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica. 

ala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 1 -1-10(1) ■3, 

ANTONIO GOULART 

ig roia 
LAERC I _„ 	,ip  • 

%EU 

Folha n° 	do proc. 
de 2011_ 

João Carlos s Chevas 
Técnico Ad nistrativo 

RF 11 36 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10497-12 

outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho;". (grifamos) 

Ressalte-se, por oportuno, que inexiste óbice quanto à iniciativa legislativa da proposta, na 
medida em que o art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, ao reservar ao Prefeito a 
iniciativa de projetos sobre matéria orçamentária, abarca tão somente a edição propriamente 
dita dos diplomas constantes do art. 137 da Carta Local, quais sejam o próprio plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, todos na qualidade de lei em 
sentido formal, não vedando a propositura de projetos contendo regras de direito financeiro, 
a serem observadas quando da edição das leis orçamentárias pelo Poder Executivo no 
exercício da reserva de iniciativa que lhe é inerente. • 	
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

A aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, com fulcro 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.clov.br  
p10497-12 1 
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ANTONIO GOULART 

Folha n° 	do proc. 
n° 	 de 2011_ 

João Carlos s Choves 
Técnico Ad nistrativo 

RF 1 36 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10497-12 

outros agravos,  abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho;". (grifamos) 

Ressalte-se, por oportuno, que inexiste óbice quanto à iniciativa legislativa da proposta, na 
medida em que o art. 37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, ao reservar ao Prefeito a , 
iniciativa de projetos sobre matéria orçamentária, abarca tão somente a edição propriamente 
dita dos diplomas constantes do art. 137 da Carta Local, quais sejam o próprio plano , 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, todos na qualidade de lei em 
sentido formal, não vedando a propositura de projetos contendo regras de direito financeiro, 
a serem observadas quando da edição das leis orçamentárias pelo Poder Executivo no 
exercício da reserva de iniciativa que lhe é inerente. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

A aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, com fulcro 
no art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica. 

ala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,: 	di k3 I 	, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.clov.br  
p10497-12 1 
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NO D 10 OFICIAL 

__;•- 

Andr 	con 
Técnico Admt istrativo 

RF 11.264 
doettecoreasso _fmnitta00_ 

Ent_1°J---2_51 

André Marcon 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Emal ás 	 „ bro  _ Ãot 

RF 

AO Vereador 	,Vereadora 

W  

1 

• 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SKjue_juntaio nesta data Qat:lamento_ ntricado_ 

folha_de int~o n° 

	 em 

Para relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N°497/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder e da 
nobre Vereadora Juliana Cardoso, "estabelece percentual mínimo do total de recursos 
destinados nas leis orçamentárias anuais à publicidade e propaganda, a ser aplicado em 
programas de educação para a saúde." 

De acordo com a iniciativa, do total das dotações orçamentárias 
consignadas nos orçamentos anuais do Município de São Paulo a gastos com 
publicidade e propaganda, 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, deverão ser 
aplicados em programas de educação para a saúde. Estabelece também, que os 
programas a serem contemplados com os referidos recursos serão indicados 
conjuntamente com o projeto de lei orçamentária anual. , 

Justificam os autores, dentre outros argumentos, que a, prevenção de 
doenças por meio da promoção de ações de educação para a saúde é o instrumento 
mais apropriado de que o Poder Público dispõe para reduzir a incidência de doenças 
previníveis e suas despesas com saúde, principalmente as relacionadas às doenças de 
maior complexidade e mais disseminadas, que exigem volumosos gastos do SUS para o 
seu tratamento, e que, no entanto, poderão ser evitadas caso' á população venha a ser 
convenientemente esclarecida sobre os procedimentos preventivoé 'que deve adotar, 
tanto no nível individual como familiar e coletivo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Ad 	ração Pública, em )9- 06 • #18  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone ( 17 - RELCOM 
www.camara.sp.CIOV.br 	 - 17- 01142/2013 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 497/2012. 

O projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Carlos Neder e Juliana Cardoso, estabelece 
percentual mínimo do total de recursos destinados nas leis orçamentárias anuais à publicidade, e 
propaganda, a ser aplicado em programas de educação para a saúde. 

1 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública se manifestou favoravelmente ao projeto. 

O projeto em questão visa à aplicação, em programas de educação para a saúde, de no mínimo 25% 
(vinte e cinco por cento) da dotação orçamentária anual destinada à publicidade e propaganda. 

A lei federal n° 12.232, de 29 de abril de 2010 estabelece, no seu artigo 2°, o conceito de serviços de 
publicidade: "[...] considera-se serviços de publicidade o conjunto de atividades realizadas 
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a 
criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a venda de bens 
ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias ou informar o público em geral." 

A legislação federal acima transcrita é clara ao eleger como um dos objetivos da publicidade a difusão 
de ideias e a informação ao público em geral. É cabível, portanto, que os programas educativos 
voltados para a promoção da saúde e prevenção de doenças sejam considerados como uma forma 
de publicidade, eis que esta possui um caráter informativo e de difusão de conhecimento, conforme 
estatuído pelo ordenamento jurídico. 

A Constituição Federal, no artigo 196, prevê que o Estado deve garantir, por meio de políticas sociais 
e econômicas, a redução do risco de doenças e de outros agravos. Dessa forma, garante-se a 
execução de ações e serviços que promovam, protejam e recuperem a saúde, incluindo-se, nesse rol 
de atividades, programas educacionais para a saúde. 

A importância da educação em saúde para a redução do risco de doenças e de outros agravos é 
clara, tornando-se instrumento essencial para a mudança no modo de pensar e agir dos indivíduos 
em relação à promoção da saúde. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher se manifesta 
favoravelmente ao projeto de lei em pauta. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher ; J1 ) Oã 1 13  

CALVO 
Presidente 

ARI FRIED NBACH 

EDEMILSON CHAVES 
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